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Resumo: Este artigo trata do problema da epistemologia do mental. Co-
mo é possível nosso conhecimento de nossos conteúdos fenomenais, 
como é possível nosso conhecimento dos conteúdos fenomenais de ou-
tras mentes? A resposta consiste no regresso a velhas idéias, como a do 
conhecimento de outras mentes por analogia e de nosso conhecimento 
por introspecção de nossas próprias mentes, embora colocando-os den-
tro de um referencial teórico e crítico mais sofisticado. 
 
Palavras-chave: Outras mentes. Introspecção. Epistemologia do mental. 
 

Abstract: This paper deals with the epistemological problem of the 
knowledge of the mental. How is it possible our knowledge of the phe-
nomenal contents of other minds? The answer is to regress to old ideas, 
like that of the knowledge of other minds by analogy and our knowledge 
by introspection concerning our own minds, although setting them 
within a more sophisticated theoretic and critical background. 
 
Key-words: Other minds. Introspection. Epistemology of mind. 
 
 
A linguagem natural pode ser dividida em duas sublinguagens, que 

podem ser chamadas de fisicalista e mentalista. Com a primeira falamos de 
objetos e propriedades físicas, enquanto com a segunda falamos de esta-
dos (ou eventos) mentais, tais como pensamentos, crenças, percepções, 

Manuscrito – Rev. Int. Fil., Campinas, v. 29, n. 2, pp. 457-477, jul.-dez. 2006. 



CLÁUDIO FERREIRA COSTA 458 

desejos, sensações e emoções. Chamarei de linguagem fenomenalista a uma 
sublinguagem da (sub)linguagem mentalista, onde são tematizados esta-
dos mentais de ordem qualitativo-fenomenal, tais como sensações e 
emoções, tecnicamente chamados de qualia1. Como o senso comum 
admite esses estados mentais qualitativos como sendo privados, ou seja, 
só acessíveis ao sujeito que os possui, entenderei a linguagem fenomena-
lista como sendo tal que as suas palavras são efetivamente capazes de 
designar (denotar, referir a) tais estados de maneira privada. 

De posse dessas distinções, a primeira questão a ser colocada é: de 
que modo, em uma linguagem fenomenalista, as regras semânticas res-
ponsáveis pela relação de designação entre os termos e os qualia corres-
pondentes poderiam ser estabelecidas e aprendidas? 

 
1. UMA EXPLICAÇÃO NATURAL DO APRENDIZADO DA LIN-

GUAGEM FENOMENALISTA 

Como uma linguagem fenomenalista teria sido estabelecida e a-
prendida? Por razões de argumento quero começar fazendo tabula rasa da 
importante crítica filosófica de Wittgenstein e outros, desenvolvendo a 
teoria mais natural e intuitiva, que muitos filósofos consideram ingênua. 
Ela começa com a sugestão de que a ocorrência primária do aprendizado 
da linguagem fenomenalista se dá no domínio do autopsíquico, costu-
mando tal aprendizado ocorrer pela sobreposição de dois planos de co-
municação, o segundo dependendo do primeiro da maneira que será 
explicada a seguir. 

 O primeiro plano de comunicação origina-se da interferência de 
disposições inatas que fazem com que o surgimento de certos estados 
mentais fenomenais produza certos comportamentos, os quais são sig-

                                           
1 Além da linguagem fenomenalista, a outra sublinguagem da linguagem 

mentalista é a que poderia ser chamada de cognitivista, com a qual falamos de 
estados mentais cujo conteúdo é geral e abstrato, incluindo pensamentos, 
crenças e intenções. 
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nos naturais desses estados mentais. Um bom exemplo disso é o rubori-
zar como signo natural do sentimento de vergonha: a pessoa é inatamen-
te predisposta a se ruborizar quando envergonhada, sem que ela própria 
seja capaz de evitar a sua reação (certamente, isso deve ter-se originado 
de um processo de seleção natural formador de disposições possibilita-
doras da checagem interpessoal de sentimentos morais em razão de sua 
utilidade para o grupo social). Diante da presença dos signos comporta-
mentais naturais também outras pessoas são inatamente dispostas a rea-
gir emocionalmente, como é comprovado por experimentos psicológicos 
como o da apresentação de rostos com expressões assustadoras a bebês, 
o que tende a fazê-los chorar. 

 Esse primeiro plano de comunicação também pode ser ilustrado 
pelo caso do choro como signo natural do sofrimento. O choro costuma 
nos causar reações como a de aflição ou pena. Isso não significa, porém, 
que ele faça com que as outras pessoas, de modo natural e imediato, 
tomem consciência do sofrimento real de quem chora, ou que o rubori-
zar faça com que outros, de modo natural e imediato, tomem consciência 
do sentimento de vergonha de quem ruboriza. Se fosse assim as pessoas 
seriam capazes de uma forma de extrospecção, que seria a capacidade de, 
sem aprendizado prévio, visualizar no comportamento os estados men-
tais umas das outras. O signo natural do estado mental produz de modo 
natural uma reação emocional em outras pessoas, mas é um erro pensar 
que ela deva ser a da identificação do estado mental por ele expresso. 

 O segundo plano de comunicação seria concernente à identifica-
ção e designação lingüística dos estados fenomenais autopsíquicos. Ele 
depende dos signos convencionais da linguagem fenomenalista, cujo 
aprendizado se apóia em nossas reações aos signos comportamentais 
naturais. Consideremos agora as palavras ‘vergonha’ e ‘dor’. Parece muito 
plausível pensar que signos comportamentais naturais da vergonha, co-
mo o rubor, ou da dor, como o choro, funcionam como “acenos” facili-
tadores da nossa identificação em primeira pessoa do estado mental fe-
nomenal que os causou. Parece também muito plausível que essa identi-
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ficação seja feita através de um mecanismo de indução por exclusão media-
do por outros falantes. Consideremos o caso da dor. Como aprendemos 
a identificar a dor que sentimos? Ora, ao sentirmos dor manifestamos 
um comportamento inato – gememos, lacrimejamos, fazemos caretas, 
contorcemo-nos. Quando as pessoas nos ensinam a usar a palavra ‘dor’, 
elas nos corrigem no caso de identificarmos erroneamente a dor com 
coisas externamente perceptíveis, como a sua manifestação comporta-
mental; elas também nos corrigem se a identificamos com a área lesada 
ou com a sua causa física externa... Por exclusão, acabamos por ser leva-
dos a associar a palavra ‘dor’ ao estado fenomenal de dor, à dor que de-
veras sentimos. Parece, pois, que é com apoio de critérios comportamen-
tais, de disposições inatas para reagir dessa ou daquela maneira, adiciona-
dos a um processo lógico de inferência indutiva por exclusão, que apren-
demos a identificar por meio da palavra ‘dor’, a dor como qualidade 
fenomenal privada, como qualia, a dor que se nos evidencia introspecti-
vamente2. 

 Essa teoria introspeccionista da formação e aprendizado da lin-
guagem fenomenalista aplicada ao autopsíquico pode ser estendida à 
aplicação da linguagem fenomenalista ao heteropsíquico recorrendo-se a 
uma indução por analogia 3. Esta última se dá quando, considerando objetos 

                                           
2 Deve ser notado que parece ser um fato do aprendizado da linguagem 

natural, que ao aprendermos a sublinguagem fenomenalista já precisamos 
dispor de rudimentos da linguagem fisicalista, os quais nos permitem designar 
comportamentos, expressões faciais etc. Contudo, é uma falácia genética pen-
sar que a linguagem primária é a fisicalista. É perfeitamente possível pensar 
que a linguagem fisicalista é inconscientemente construída com base em ele-
mentos fenomenais, que só passam a ser lingüisticamente nomeados posteri-
ormente, com a descoberta do autopsíquico, quando, finalmente, a linguagem 
fenomenalista é aprendida. 

3 Embora o recurso ao argumento por analogia para outras mentes já pos-
sa ser detectado em filósofos como Descartes, Locke e Hume, parece que foi 
só com Stuart Mill que ele foi explicitamente proposto como solução para um 
problema filosófico. Ver Mill (1872, pp. 243-244). Alguns filósofos que defen-
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que possuem um conjunto N de propriedades, e considerando-se que há 
objetos nos quais já foi constatado um número de propriedades N-1, 
sendo a propriedade não observada de difícil constatação, se conclui que 
esses últimos objetos devem analogamente possuir também a proprieda-
de ainda não observada. Podemos saber, por exemplo, que pelo fato de 
cogumelos vermelhos com pintas brancas terem sido constatados como 
sendo venenosos, outros cogumelos de aspecto similar também serão 
venenosos, mesmo sem querer prová-los. 

 Ora, essa mesma forma argumentativa parece ser aplicável para 
uma pessoa chegar à conclusão de que também outros seres vivos pos-
suem mentes e estados mentais semelhantes aos meus. Por exemplo: se 
outros seres vivos com corpos e órgãos funcionalmente semelhantes aos 
meus ao se ferirem gemem e reagem de modos semelhantes aos meus, se 
em adição a isso eles testemunham verbalmente que sentem algo ao se 
ferirem, algo que eles também se inclinam a chamar de dor, parece que 
posso concluir com segurança que eles também têm o mesmo elo causal 
intermediário inobservável entre o estímulo e a resposta, que é a sensa-
ção que por exclusão aprendi a identificar em mim mesmo com a palavra 
‘dor’. O argumento por analogia demanda uma formulação mais com-
plexa, como vários filósofos perceberam. Uma versão razoavelmente 
sofisticada desse argumento poderia ser a seguinte: 

 
(1) Há muitos outros seres vivos que são, em maior ou menor 

medida fisicamente (incluindo estrutura e fisiologia) semelhantes a mim, 

                                        
deram o argumento foram Price (1938, pp. 425-436); Russell (1948); e Ayer 
(1956). Uma defesa mais contemporânea do argumento por analogia, chaman-
do atenção para a importância das similaridades na base causal da experiência, 
encontra-se em Searle (1992, cap. 3, III). Embora filósofos como Mill já tives-
sem atentado para o elemento causal, é providencial enfatizar esse ponto. Só 
isso nos permite justificar a aplicação do argumento da analogia a seres vivos 
fisicamente muito diferentes de nós, reconhecendo, por exemplo, que eles 
também devem sentir dor. 
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tendo as partes semelhantes às minhas funções similares às dessas partes 
em mim. (Mesmo um pombo é um ser vivo com olhos, ouvidos, pés e, o 
que é mais importante, com cada uma dessas partes tendo funções seme-
lhantes às minhas.) 

(2) Além disso, outros seres vivos que reagem causalmente de 
modo semelhante ao meu, aos mesmos estímulos, atuando causalmente 
no mundo de formas similares às minhas em uma imensa variedade de 
relações causais-comportamentais publicamente observáveis, 

(3) Além disso, há um ponto curioso que parece fundamental. 
Outros seres vivos, ao menos os da espécie humana, são capazes de 
testemunhar verbalmente que crêem possuir os mesmos estados mentais 
que eu quando sob os mesmos estímulos e circunstâncias. Mais do que 
isso, elas poderão testemunhar os seus próprios raciocínios por analogia 
e a aceitação de bases indutivas similares às minhas. 

(4) Conclusão: esses outros seres vivos também devem ter mentes 
e estados mentais semelhantes aos meus. 

 
O que acabo de expor é uma breve versão lingüisticamente expli-

citada de nossa concepção natural e intuitiva do aprendizado e formação 
da linguagem fenomenalista4. Essa versão é certamente um esboço hipo-

                                           
4 Adicionalmente, a admissão em outros seres vivos dos mesmos estados 

mentais causalmente relacionados às mesmas reações comportamentais tem a 
vantagem de oferecer uma explicação plausível para essas reações, posto ser 
similar a que eu dou às minhas próprias.  

Alguns filósofos têm tentado tirar mais dessa última idéia. Tornou-se fre-
qüente a tentativa de substituir o argumento por analogia pelo argumento da 
melhor explicação. Segundo esse último, a melhor explicação para o compor-
tamento complexo de outros seres vivos é a de que eles também possuem 
mentes e estados mentais correspondentes. Ver Pargetter (1984, pp. 158-163) 
e Melnyk (1994, pp. 482-491). A dificuldade que encontro no apelo à melhor 
explicação é que ela faria muito sentido se o recurso ao mental fosse como o 
apelo a uma entidade hipotética inobservável, como o elétron em física, cuja 
admissão gera poder explicativo. Contudo, o recurso ao heteropsíquico só faz 
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tético e susceptível de correção e complementação. Mas eu a considero 
correta como aproximação, aceitando-a pelo seu caráter natural e intuiti-
vo. Para reforçá-la pretendo no que se segue responder aos dois princi-
pais argumentos que têm sido invectivados contra ela: o da linguagem 
privada e o da generalização a partir de um único caso. 

 
2. GENERALIZAÇÕES DESARRAZOADAS? 

Comecemos com o último argumento, que tem sido aplicado con-
tra a indução por analogia concernente ao heteropsíquico. Segundo ele, 
quando fazemos induções por analogia geralmente recorremos a um 
grande número de casos. Contudo, quando aplicamos a indução por 
analogia ao heteropsíquico, só dispomos de um único caso para a genera-
lização, que é o nosso próprio.  

                                        
sentido como a melhor explicação porque já conhecemos muito bem o papel 
do mental em nós mesmos, ou seja, porque já o temos como explicação natu-
ral para os comportamentos em primeira pessoa. Assim, parece que nos ba-
seamos na explicação natural de nosso comportamento por recurso ao auto-
psíquico para a melhor explicação do comportamento dos outros pelo recurso 
ao heteropsíquico. Mas como isso se dá? Ora, só porque os comportamentos 
dos outros são análogos aos nossos quando temos tais e tais estados mentais, 
ou seja, pelo recurso à indução por analogia. Parece, pois, que a chamada 
melhor explicação do comportamento em terceira pessoa pelo recurso ao 
mental só é melhor na medida em que ela já vem ancorada na analogia com a 
relação entre o comportamento e estados mentais autopsíquicos. Mas se é 
assim então é em geral supérfluo falarmos de argumento da melhor explicação, 
devendo-nos restringir às vantagens da explicação do comportamento dada 
pelo argumento por analogia (digo “em geral” porque quero admitir que as 
coisas são mais complexas, havendo exceções, como o caso do cego de nas-
cença, para quem a melhor explicação da capacidade das outras pessoas de se 
orientarem é que elas realmente possuem uma faculdade de visão, e que quan-
do ganha a visão aplica essa mesma explicação a si mesmo; mas isso só é pos-
sível porque ele já aplicou indução por analogia a outros tipos de estados men-
tais como a sensação tátil). 
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Quero responder com base em exemplos. Imagine que em uma 
praia uma pessoa encontre uma lesma marinha, um animal esponjoso 
que ela nunca viu antes, arrastando-se lentamente sob a água dos recifes. 
A pessoa aperta o corpo do animal e ele expele uma tintura azul que 
escurece a água ao redor. Ora, a pessoa não precisa mais do que isso para 
concluir que outros animais da mesma espécie (talvez não todos) devem 
apresentar a mesma reação, expelindo a mesma tinta azul. A pessoa não 
precisa, certamente, ter contato com nenhuma outra lesma marinha para 
saber disso com bastante segurança, pois a sua indução está bem entrinchei-
rada (well entrenched) em seu (nosso) sistema de crenças, que inclui a crença 
na identidade das reações de membros da mesma espécie animal, nos 
meios de defesa dos polvos etc. Mais importante é notar que a conclusão 
parece potencializada por testemunhos. Digamos que a indução por 
analogia, no caso da lesma marinha, seja confirmada pelo testemunho de 
um pescador que conhece o animal. Não terá a pessoa ainda mais razões 
para crer em sua conclusão? 

Esses exemplos são paralelos ao argumento por analogia sobre 
nosso conhecimento do heteropsíquico, sugerindo deficiências na obje-
ção. Mas quais serão elas? Parece-me que o argumento por analogia pode 
aqui basear-se em um único caso pelas seguintes razões: 

(a) Como é sugerido por exemplos como o da lesma marinha, a 
força indutiva de um argumento por analogia aumenta não só vertical-
mente, pela adição de novos casos, mas também horizontalmente, pela 
adição de mais e mais propriedades constitutivas de N. Ou seja: quanto 
maior o número de propriedades comuns aos casos em questão, maior a 
probabilidade da propriedade não experienciada estar presente. Ora, nós 
compartilhamos de um imenso número de propriedades causais-
comportamentais e mesmo físicas com outros seres vivos. Por que não 
também psicológicas? 

(b) Como o exemplo da lesma marinha também sugere, a probabi-
lidade da inferência por analogia também aumenta quando a conclusão 
se encontra bem entrincheirada em nosso sistema de crenças, ou seja, 
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quando ela demonstra uma forte coerência com o último. A inferência 
do heteropsíquico parece estar muito bem entrincheirada em nossas 
teorias sobre como o mundo é. 

(c) Mesmo que a pessoa não tenha visto outras lesmas marinhas, 
ela pode comparar a sua inferência por analogia com relatos lingüísticos de 
outras pessoas, que usam do seu testemunho para confirmá-la. Nesses 
casos a indução por analogia parece ser potencializada pela confiabilidade 
dos testemunhos, tornando desnecessário que ela busque experienciar 
outros casos. Quanto mais testemunhos houver, mais certa ficará a pes-
soa de sua conclusão. Assim, por exemplo, imagine que você alugue um 
quarto em uma casa em uma rua cujas casas têm um aspecto externo 
idêntico ao de sua própria. Você terá alguma razão para supor que as 
divisões internas das outras casas são semelhantes às da sua. Mas essa 
suspeita se transformará em quase certeza após os moradores de outras 
casas lhe testemunharem esse fato. A inferência por analogia para a exis-
tência de estados mentais heteropsíquicos parece obter um inestimável 
reforço indutivo pela múltipla confirmação advinda de relatos de outras 
pessoas. 

Se juntarmos as considerações (a), (b) e (c), parece razoável con-
cluirmos pela inadequação do argumento segundo o qual a base indutiva 
a partir de um único caso nas inferências por analogia é insuficiente. 

Um outro influente argumento contra a indução por analogia com 
relação ao heteropsíquico é o de que não podemos jamais checar tal 
generalização, penetrando nas mentes das outras pessoas para saber se 
elas têm os mesmos estados mentais que nós ao serem submetidas a 
condições similares. Esse argumento, porém, se deixa refutar pela crítica 
ao argumento da linguagem privada a ser desenvolvida a seguir. 
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3. CAVANDO FUNDO NO ARGUMENTO DA LINGUAGEM       

PRIVADA 

Passemos agora ao muito influente argumento da linguagem pri-
vada. Em sua essência ele pode ser assim resumido5. Uma linguagem é 
um sistema de regras. Mas uma regra precisa ser algo público, ou seja, algo 
intersubjetivamente checável ou verificável, pois sem isso não é possível 
corrigir o aprendizado de regras, distinguir o seguir uma regra da simples 
impressão de estar seguindo uma regra. A checagem intersubjetiva é 
possível na linguagem fisicalista, onde as regras de designação relacionam 
palavras a entidades físicas, às quais qualquer falante pode ter acesso. 
Assim, a regra associando a palavra ‘bola’ a um objeto físico esférico é 
facilmente corrigível pela comunidade lingüística, pois tais objetos são 
públicos. No caso da linguagem fenomenalista, porém, devemos apren-
der regras de designação que relacionam palavras a estados fenomenais 
privados, o que torna a checagem intersubjetiva impossível. Por conse-
guinte, uma linguagem verdadeiramente fenomenalista é impossível, pois 
não há como aprender nem estabelecer as suas regras de modo que elas 
sejam corrigíveis, o que nos impede de distingui-las de simples aparências 
de regras. E regras que não se distinguem de aparências de regras não são 
regras. 

Uma outra maneira de expor esse argumento é simbolizando uma 
regra de designação de uma entidade física como “E  N”, dizendo-nos 
que a presença da entidade física E nos permite a aplicação do nome N. 
Nesse caso podemos dizer que “(E1  N1) = (E2  N2)”, no caso em 

                                           
5 O assim chamado argumento da linguagem privada é na verdade um en-

tremeado de anotações esparsas, que vão da seção 243 à seção 315 das Investi-
gações Filosóficas de Ludwig Wittgenstein; a seção 258, no entanto, contém o 
cerne do que Wittgenstein tem a dizer. Meu entendimento do argumento é 
tributário da clássica resenha de Norman Malcolm (Malcolm, 1968, p. 68 e ss.). 
Ver também Hacker (1986). Uma clara análise crítica do argumento foi ofere-
cida por Locke (1968, cap. V). 
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que o signo ‘=’ significa ‘é estritamente similar a’, e em que E2 diz respei-
to a uma outra ocorrência de E que é posterior à ocorrência de E1, pois 
podemos checar intersubjetivamente que “E1 = E2”.  Não obstante, 
quando E1 e E2 são estados fenomenais privados, não podemos saber se 
“(E1  N1) = (E2  N2)”, posto que não podemos checar intersubje-
tivamente que “E1 = E2”. A conclusão é a de que se não podemos nem 
aprender nem construir as regras da linguagem fenomenalista. Ela é uma 
linguagem privada e uma linguagem privada não existe. Ela é uma persis-
tente ilusão do homem comum e de praticamente toda a tradição filosó-
fica. 

Sobre o argumento aqui resumido, algumas questões precisam ser 
levantadas. A primeira delas é: em que sentido devemos entender a con-
dição de publicidade das regras? Uma sugestão ingênua é a de que uma 
regra só é regra se já tiver sido intersubjetivamente checada. Essa é uma 
posição demasiado implausível. Para evidenciar esse ponto, suponha que 
eu sofra de neurose obsessiva e que tenha firmado para mim mesmo 
uma regra de ler as placas de todos os carros que ultrapassam o meu, mas 
que não me atrevo a contar isso aos outros. Ninguém diria que essa não 
é uma regra apenas pelo fato de que ela nunca foi publicamente checada. 
Suponha agora, para dar um exemplo de regra análogo ao das regras de 
designação da linguagem fenomenalista, que a minha neurose me force 
inventar nomes bizarros, que posso aplicar na designação de objetos que 
normalmente não são lingüisticamente nomeados. Assim, concentro a 
minha atenção em um grupo de quatro cadeiras e digo para mim mesmo: 
“De agora em diante chamarei a esse tipo de objeto de ‘quadreira’”. E 
sempre que encontro quatro cadeiras, penso: “Mais uma quadreira!”. Ou 
então, olho para o Sol no céu azul e digo: “Chamo a isso de ‘solazul’”. E 
daí em diante, sempre que vejo o sol no céu azul, penso “Mais um sola-
zul”. Como (com boas razões) mantenho em segredo o meu conheci-
mento dessas regras, elas permanecem privadas no sentido de nunca 
terem sido intersubjetivamente checadas. Mas ninguém diria que elas 
exigem serem tornadas públicas ou checadas por outras pessoas para que 
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possam ser admitidas como regras. Com certeza, deve ser muito grande 
o número de regras que seguimos e que jamais nos demos ao trabalho de 
checar intersubjetivamente. 

O que vale para uma regra vale também para o sistema de regras 
de uma linguagem. Para ilustrar esse ponto, podemos imaginar o caso de 
um ser vivo consciente semelhante a nós, que logo após o seu nascimen-
to tenha sido abandonado em uma ilha deserta, mas que devido a suas 
extraordinárias capacidades inatas tenha sido capaz de sobreviver sozi-
nho e desenvolver um excepcional entendimento do mundo ao redor. 
Imagine também que esse ser vivo invente uma variedade de signos as-
sociados a um sistema de regras sintáticas, relacionando-os entre si, além 
de regras semânticas, relacionando-os com os objetos físicos por eles 
designados, adquirindo então o hábito de proferir frases em um freqüen-
te monólogo solitário. Embora ele não use esse sistema de signos como 
uma linguagem comunicacional, ou seja, para interagir simbolicamente com 
outras pessoas, ele o usa com proveito para organizar o seu pensamento 
e entendimento do mundo ao redor, o que pode ser chamado de uma 
linguagem organizativa do tipo fisicalista. Suponha, agora, que seres huma-
nos cheguem até essa ilha, entrem em contato com ele e investiguem o 
que ele diz. Não demorará muito para que descubram que ele realmente 
domina uma linguagem organizativa possuidora de uma sintaxe e de uma 
semântica, mesmo que ele não tenha lhe adicionado uma pragmática que 
lhe permita se comunicar conosco, o que também é imaginável que, 
graças a suas capacidades extraordinárias, aconteça. Teríamos nesse caso 
todo um sistema de regras constitutivo de uma linguagem, que foi a-
prendido na ausência de checagem pública. O exemplo é imaginável e, 
em alguma medida, confirmado pelas regras das inflexíveis “linguagens” 
inatas de animais como abelhas e camaleões. Parece certo, pois, que se o 
argumento da linguagem privada se baseasse apenas na idéia de que re-
gras que não foram submetidas a um procedimento público de correção 
não são regras, ele seria ainda ridiculamente implausível. 
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Com efeito, é preciso cavar mais fundo para chegar aos funda-
mentos que sustentam um entendimento não-trivial do argumento da 
linguagem privada. A sugestão interpretativa que nos conduz a isso é a 
seguinte: as regras não são públicas no sentido de que a sua checagem 
intersubjetiva é impossível. Regras como a de pensar na palavra ‘solazul’ ao 
ver o sol no céu azul, são susceptíveis de uma checagem intersubjetiva 
possível. São, por conseguinte, regras. Também as regras lingüísticas do 
ser consciente que vive sozinho na ilha deserta são de fato regras, pois ao 
menos podem ser intersubjetivamente checadas. 

É importante com respeito a isso atentar para a questão da possi-
bilidade. Que espécie de possibilidade é essa que está sendo considerada 
quando falamos da possibilidade de checagem intersubjetiva como con-
dição para que uma regra seja algo distinguível de uma mera impressão 
de regra? É ela lógica ou apenas empírica? Ora, não pode ser que seja me-
ramente empírica. Para que isso se torne claro, suponha a existência de 
uma comunidade científica em que um cientista chamado Lewen invente 
um aparelho que permita fazer certas observações microscópicas do 
mundo objetivo impossíveis de serem realizadas sem ele, e que os outros 
cientistas interessados no assunto não disponham do aparelho, sendo, 
por uma razão qualquer, empiricamente impossível que eles venham a 
checar as observações feitas por Lewen. Ora, não é certamente esse fato 
contingente que poderia torná-los dispostos a duvidar dos resultados de 
Lewen! 

Para examinar melhor o caso, suponhamos que, seguindo as ins-
truções de Lewen, outros cientistas aprendam a fazer aparelhos similares, 
e que eles possam então checar as descrições que ele fez daquilo que viu, 
cada qual em seu próprio aparelho, mas que por se encontrarem muito 
distantes uns dos outros ou por outra razão qualquer, as condições empí-
ricas os impeçam de vir a fazer observações um no aparelho do outro. 
Ora, sem dúvida nem lhes passaria pela cabeça que por causa da ausência 
de checagem intersubjetiva da observação eles deveriam duvidar das 
observações de Lewen, ou pensar que não estão fazendo observações 
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dos mesmos tipos de objetos por ele designados, pois eles se fiam em 
inferências por analogia com base em um universo de coisas que já co-
nhecem publicamente, além de poderem reforçar os seus resultados 
através de testemunhos verbais colhidos uns dos outros. Ora, também 
pode ser sugerido que o mesmo ocorre com os nossos estados fenome-
nais subjetivos, caso a impossibilidade de checagem seja meramente 
empírica. Nesse caso, embora não possamos checá-los intersubjetiva-
mente, podemos construir hipóteses plausíveis. Da mesma forma que os 
cientistas são capazes de crer justificadamente nas informações de Lewen 
sobre as observações feitas em seu instrumento, devido à sua coerência 
com o conhecimento compartilhado por todos sobre o mundo público 
que os cerca, podemos crer justificadamente nos relatos de experiências 
fenomenais internas dependentes de regras subjetivamente firmadas. 

Ora, não sendo empírica, a possibilidade de checagem intersubje-
tiva exigida para que uma regra possa ser admitida como tal precisa ser 
ao menos lógica. Uma regra não submetida à correção intersubjetiva não 
poderá se diferenciar de uma impressão de regra se não for ao menos 
logicamente corrigível por uma suposta comunidade lingüística. Essa é a 
assunção crucial sobre a qual o argumento da linguagem privada se sus-
tenta, ou seja, a assunção de que a possibilidade lógica de correção ou 
verificação intersubjetiva seja uma condição necessária para que regras 
possam ser admitidas enquanto tais, pois uma regra que não pode ser 
diferenciada de uma impressão de regra em nenhum mundo possível não 
pode ser uma regra. Mas por que podemos afirmar que essa assunção 
sustenta o argumento? Ora, porque ele assume que a referência a estados 
mentais fenomenais é privada no sentido de que a sua checagem inter-
subjetiva seja logicamente impossível. Como vários intérpretes notaram, essa 
é uma assunção feita por Wittgenstein quando ele formulou o argumento 
da linguagem privada6. Ela também foi feita por muitos outros filósofos, 

                                           
6 Em “Sobre sentido e referência” Frege sugere a impossibilidade de um 

compartilhamento de uma mesma impressão visual. Cf. Frege (1980, p. 45). 
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entre eles Frege, Russell, P. F. Strawson e A. J. Ayer, possuindo um ine-
gável fundo verificacionista: a correção da reidentificação de um estado 
mental fenomenal é carente de sentido porque não é logicamente passí-
vel de verificação intersubjetiva. 

Eis uma experiência em pensamento que leva adiante exemplos 
do Blue Book7 e que parece demonstrar a privacidade lógica dos estados 
fenomenais. Digamos que a pessoa A relaciona o signo ‘dor’ ao estado 
mental de ordem fenomenal x. Suponhamos que a pessoa B de algum 
modo tenha o seu cérebro ligado ao da pessoa A, tendo com isso acesso 
à sensação de dor, tal como ela se dá no cérebro de A. Ora, mesmo que 
isso aconteça, o que é experienciado por B não é o mesmo x experienci-
ado por A, mas um estado fenomenal y que se dá no próprio cérebro de 
B. A questão “É x = y?” no sentido de x ser estritamente similar a y, fica 
aqui indecidida, pois B nunca poderá vir a saber se A realmente se referiu 
a x. Generalizando: se de algum modo nos fosse possível penetrar na 
mente de outra pessoa, os estados mentais que experienciaríamos seriam 
nossos próprios estados mentais acerca dos estados mentais da outra pessoa 
e não os seus próprios estados, o que parece demonstrar que é logica-
mente impossível que uma pessoa possa ter os mesmos estados mentais 
de outra pessoa. Parafraseando Wittgenstein: se o próprio Deus pene-
trasse em nossas mentes, ele não poderia saber o que sentimos. 

Ora, se essa conclusão, que podemos chamar de o princípio da in-
compartilhabilidade lógica do mental, for correta, parece que o argumento da 
linguagem privada se sustenta, pois a nossa linguagem fenomenalista 
deveria ser baseada em regras que por razões lógicas jamais poderiam ser 
intersubjetivamente checadas. É como se, voltando ao nosso exemplo do 
inventor chamado Lewen, fosse logicamente impossível conferir a simila-
ridade das observações dos outros com base em uma checagem direta. 

                                        
Uma assunção similar é mais explicitamente feita por filósofos como Ayer 
(1972, p. 196) e Strawson (1959, p. 97). 

7 Ver Wittgenstein (1958, p. 86 ss.). 
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Com isso parece que desencravamos a pedra basilar, sustentadora de 
todo o argumento da linguagem privada. Sem ela será fácil derrubá-lo. 

 
4. PROBLEMATIZANDO O PRESSUPOSTO DA INCOMPARTI-

LHABILIDADE LÓGICA DO MENTAL 

Passemos agora à problematização crítica do argumento. O pro-
blema básico, em meu juízo, é que um exame mais atento mostra que o 
princípio da incompartilhabilidade lógica do mental tem boas chances de 
ser falso. 

Podemos, para começar, fazer uma analogia com autômatos. Su-
ponha que um autômato A* infira certos estados internos dependentes 
do programa do autômato B* com base na “observação” do comporta-
mento desse último. Suponha que A* possa mais tarde ser ligado ao 
processador de B*, de modo a checar diretamente essa inferência pela 
leitura do programa de B*. Ora, é perfeitamente indiferente se essa che-
cagem é feita com base em uma reprodução dos estados funcionais do 
autômato B* no hardware do autômato A*, ou, o que é até mais simples 
e fácil de conceber, se a checagem é diretamente conferida pelo próprio 
A* no hardware do autômato B*. Ora, digamos agora, em um exemplo 
paralelo ao recém apresentado, que seja inventado um cerebroscópio 
fenomenal, um aparelho que nos permita experienciar os estados mentais 
fenomenais experienciados por outra pessoa. Ora, simplesmente não 
parece forçoso pensar que quando uma pessoa A faz uso do cerebroscó-
pio para experienciar o estado interno x da pessoa B, a pessoa A precise 
experienciar necessariamente um estado interno y, que nada mais é do 
que uma eventual cópia subjetiva sua do estado mental x de A. Por que 
não pode ser que ambos, A e B, compartilhem do mesmo conteúdo expe-
riencial x, embora interpretado por eus (ou consciências) diferentes? 

Contra essa analogia o defensor do argumento da linguagem pri-
vada poderá redargüir que os estados mentais que temos não parecem 
introspectivamente separáveis de nossa própria consciência de tê-los. 
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Tome-se o caso da dor. Como separar a dor da consciência experiencial 
da dor? E se a consciência da dor é minha, como separar a dor da minha 
dor? Se tenho dor, a dor que tenho é irremediavelmente a minha própria 
dor subjetiva, ela é parte contingente de mim. 

Contudo, a tese da inseparabilidade entre a consciência experien-
cial e o estado fenomenal pode ser questionada na medida em que tam-
bém posso dizer que a dor que eu sinto é uma coisa, mas que eu, que 
sinto a dor, sou uma outra coisa distinta. E posso supor que a dor, como 
parte contingente de mim pode, por isso mesmo, ser em princípio com-
partilhada com outros. Por isso pode ser sustentada uma distinção lógica 
entre 

(i) o estado fenomenal ou conteúdo experienciado (a sensação ou emoção, 
os qualia), e 

(ii) o eu ao qual se dá a experiência (e com ele a consciência experiencial da 
sensação ou emoção). 

A consciência ou o eu ao qual se dá a experiência é, obviamente, 
incompartilhável. Mas isso não significa que o estado fenomenal, o con-
teúdo experienciado, também o seja. Que essa separação não é logica-
mente possível se deixa sugerir, como vimos, pelo fato de não sermos 
introspectivamente capazes de distinguir (i) de (ii). Contudo, podemos 
fazer considerações psicológicas e neurofisiológicas que sugerem o con-
trário. 

Comecemos com as considerações psicológicas. Sabemos que é 
possível enganar-nos quanto a sensações e sentimentos. Uma pessoa 
pode, quando hipnotizada, ter uma sensação de prazer quando deveria 
estar sentindo dor. Uma pessoa pode pensar que odeia outra quando na 
verdade a ama... Ora, é óbvio que nesses casos a dor e o amor são esta-
dos fenomenais reais, e que eles não pertencem ao eu, pois não são 
conscientes. Isso sugere que a incompartilhabilidade dos estados feno-
menais não é lógica, mas empírica, pela seguinte razão: se o estado fe-
nomenal e a sua consciência pelo eu são logicamente separáveis, então as 
regras da linguagem fenomenal são em princípio, ou seja, logicamente, 

Manuscrito – Rev. Int. Fil., Campinas, v. 29, n. 2, pp. 457-477, jul.-dez. 2006. 



CLÁUDIO FERREIRA COSTA 474 

checáveis, pois dois eus, duas consciências diversas, se fazem concebi-
velmente capazes de experienciar um mesmo conteúdo fenomenal. Mas 
que dizer do conteúdo fenomenal pensado ou relatado pela pessoa, con-
siderado no momento mesmo em que ele é experienciado? A resposta é 
que ou esse conteúdo também é separável da consciência, posto que ele 
se demonstra falível, ou ele é irrelevante. Um exemplo que demonstra o 
primeiro caso seria o seguinte. A pessoa não diz “Eu senti dor que na 
verdade eram cócegas”, mas diz, “Eu pensei sentir dor, mas agora, re-
cordando-me da sensação, percebo que era mesmo de cócegas”. Já um 
exemplo que demonstra o segundo caso, de inseparabilidade, seria o 
seguinte: “Eu pensei sentir dor, mas agora percebo que aquilo eram 
mesmo cócegas; contudo, como o que quero fazer valer é o que relatei 
ou pensei sentir naquele momento, permito-me dizer que estava sentin-
do dor...” Aqui a consciência é infalível e assim logicamente inseparável 
do seu conteúdo fenomenal, mas ao custo de uma decisão semântica 
arbitrária e indébita. 

Vejamos agora algumas considerações neurofisiológicas a favor de 
nossa sugestão. Considere o caso das emoções. É fato aceito pela neuro-
ciência que, embora as emoções sejam interpretadas ao nível cortical, o 
seu locus originário está o sistema límbico. Assim, se as pessoas A e B 
pudessem de algum modo compartilhar de um mesmo sistema límbico, 
parece que elas poderiam compartilhar de um mesmo lócus produtor de 
emoções no sistema límbico, parece que elas poderiam compartilhar das 
mesmas emoções, embora realizando interpretações corticais numerica-
mente diversas. Seríamos até mesmo capazes de encontrar evidências 
fisicalistas para a identidade, como o fato das reações emocionais relata-
das como sendo as mesmas ocorrerem ao mesmo tempo, terem a mesma 
duração e uma similar configuração neurofisiológica mostrada em exa-
mes de escaneamento da atividade cerebral. 
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CONCLUSÕES 

Como então a linguagem fenomenalista pode ser aprendida, ape-
sar do caráter privado dos estados mentais? A resposta é que, embora em 
termos factuais não seja possível checar ou verificar o seguimento das 
regras de designação da linguagem fenomenalista, elas são apenas empiri-
camente e não apenas logicamente privadas, podendo por isso ser aceitas 
como regras por hipótese. A hipótese de que elas são regras se justifica por 
ser coerente com todo um sistema de crenças intersubjetivamente checa-
das (ex: crenças relativas ao comportamento social e afetivo no caso da 
vergonha). Essa coerência é por si própria capaz de fazer com que as 
regras supostas fiquem bem entrincheiradas em nosso sistema de cren-
ças, conferindo-lhes, sob o pressuposto da aceitação prévia de tais siste-
mas, uma forte plausibilidade indutiva. 

Contra isso alguém poderá ainda rejeitar a sugestão de um bom 
entrincheiramento, fazendo notar que os estados fenomenais são mentais 
e, portanto, pertencentes a uma categoria radicalmente diversa da dos 
eventos físico-comportamentais publicamente conhecidos, não existindo 
por isso reforço indutivo de nossas crenças sobre os últimos para nossas 
crenças sobre regras relativas a estados fenomenais. Uma resposta é que 
essa objeção não cabe. O mundo, físico ou mental, é um só, sendo o 
nosso sistema de crenças como um todo aquilo que torna as regras pri-
vadas da linguagem fenomenalista plausíveis. Além disso, há boas razões 
para se pensar que a seleção natural – ela própria uma forma de “indução 
da espécie” – nos proveu de disposições para estabelecer e aprender 
regras privadas hipotéticas, assim como para identificar a sua plausibili-
dade corretamente. 

A que conclusões chegar? Se as regras de designação da linguagem 
fenomenalista são logicamente corrigíveis, então vale pensar que ao em-
pregar tal linguagem estamos realmente seguindo regras, como foi suge-
rido no início desse artigo. Mas qual é a plausibilidade dessa hipótese? A 
intuição nos diz que é alta. Se é assim, porque não tomar a intuição como 
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guia em uma situação na qual as supostas razões para desacreditá-la pare-
cem ter sido desfeitas? Se admitirmos o fisicalismo e uma corresponden-
te unidade do mental e do físico, parece que quanto mais complementa-
res se tornam as correlações entre regras de designação hipotéticas de um 
lado e as manifestações causais-comportamentais de outro, mais plausí-
veis aquelas regras se tornam. Parece, pois, que alcançamos maior coe-
rência se admitimos um mecanismo de fixação de regras para a lingua-
gem fenomenalista similar ao que foi sugerido8. 
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